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Resumo

A história das universidades envolve uma temática complexa, simultaneamente 
institucional, social, intelectual e de relacionamento com o poder. Na Época Moder-
na, coexistiram em Portugal as universidades de Coimbra e de Évora, estruturalmen-
te distintas, no ensino ministrado e na administração. As fontes arquivísticas relativas 
a uma e a outra são também desiguais. O presente artigo pretende dar conta da 
documentação fundamental que serviu de suporte a estudos já realizados ou poderá 
suscitar novos desenvolvimentos, localizada maioritariamente no Arquivo da Univer-
sidade de Coimbra e nos Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Palavras-chave

Universidades portuguesas; Época Moderna; Fontes; Arquivo da Universidade de 
Coimbra; Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Abstract

The history of universities involves a complex set of topics, simultaneously insti-
tutional, social, intellectual, and of power relations. In the early modern era, coexis-
ted in Portugal the universities of Coimbra and Évora, structurally distinct, in 
teaching and administration. Archival sources relating to one and the other are also 
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unequal. This article aims to give an account of the key documentation that served 
to support studies already carried out or may give rise to new developments, located 
mostly in the archives of the University of Coimbra and at the Instituto dos Arquivos 
Nacionais/Torre do Tombo.

Key words

Portuguese Universities; Early Modern Era; Sources; Archives of the University 
of Coimbra; Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

As universidades são microcosmos complexos. Fazer a sua história 
implica prestar atenção às diversas dimensões estruturais que as 
constituem: desde logo a sua função primeira e principal, o proces-

so de ensino-aprendizagem, cujos protagonistas são os professores e os 
estudantes; à volta desta função primordial organizam-se, complementar-
mente e necessariamente, outras dimensões que, simplificando, podemos 
denominar de autoridade, financiamento, exercício do poder judicial (por 
força do privilégio de foro), prestação de serviços de diversa natureza. E não 
poderemos esquecer –utilizando as palavras do reitor que implantou no 
terreno a grande reforma iluminista de 1772– que a universidade é um 
«corpo formado no seio do Estado»1, à qual está confiada uma missão emi-
nentemente política que interessa «a ambos os Supremos Poderes, Espiri-
tual, e Temporal»2. É à universidade que ambos vêm selecionar os mais 
capazes para poderem desempenhar os cargos de governo e de direcção da 
sociedade. Como consequência, testemunhamos um permanente diálogo 
com os poderes, sobretudo o poder régio que goza de uma autoridade deci-
siva em muitas das instâncias da vida universitária. E não se pode conceber 
uma universidade sem uma omnipresente dimensão intelectual: os estudos 
que aí se efectuam representam, segundo penso, a primeira educação do 
olhar daqueles que virão a ter nas suas mãos os destinos dos povos e nações. 
O que os estudantes ouvem dos seus mestres –e o que estes produzem e 
publicam– é um dado essencial na história das universidades e mesmo na 
história da cultura em qualquer tempo e lugar.

1 D. Francisco de Lemos, Relação geral do estado da universidade (1777), Coimbra, Por Ordem da 
Universidade, 1980, p. 232.

2 A expressão encontra-se nos estatutos da reforma de 1772, quando se referem aos graus de licen-
ciado e doutor: «sendo os ditos Gráos instituídos para testemunho público [...] Trazendo a si anexa a 
licença de ensinar [...] costumando os mesmos Gráos servir de regra a ambos os Supremos Poderes, 
Espiritual e Temporal, para se governarem e regerem por eles no provimento das Dignidades, Benefi-
cios, Ministerios, e Empregos que pella sua maior gravidade e importância só se costumam conferir aos 
que se acham com eles Graduados, na suposição de serem estes os mais sabios, e idoneos para bem ser-
virem á Igreja, e ao Estado [ ]». (Estatutos da Universidade de Coimbra–1772, Livro I, t. IV, cap. VI, § 2, 
p. 192). 
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Fica assim definido um vasto leque de tópicos, de interesses e de ques-
tionamentos para cuja elucidação importa perscrutar fontes de informação 
de diversa natureza e alcance. A exposição que se segue tentará dar conta 
do que ao presente se conhece relativamente às universidades portuguesas 
na Época Moderna.

Em Portugal, são duas as instituições que, no período que nos ocupa, 
dão pelo nome de universidade: a que tem a sua sede em Coimbra e a que 
se funda em Évora em 1559. São muito distintas na sua estrutura: Coimbra 
possui as quatro faculdades maiores (Teologia, Direito Canónico, Direito 
Civil e Medicina) para além da Faculdade de Artes; Évora centra-se no 
estudo das Artes e da Teologia e não possui faculdades de Medicina nem de 
Direito. A diferença, em termos de protagonistas da docência, é também 
significativa. Em Coimbra, o elenco dos professores é constituído a partir 
de um leque variado de proveniências, na directa dependência do poder 
régio; em Évora, os jesuítas têm o exclusivo do ensino –e também da admi-
nistração e do governo– recrutando autonomamente entre os membros da 
Companhia. O mesmo se passa, contudo, no Colégio das Artes de Coimbra, 
que lhes foi confiado a partir de 1555: o Colégio não é a sede da Faculdade 
de Artes –integrada na universidade que assume também uma parte 
notável do seu financiamento– mas, na prática, os jesuítas gozam de uma 
grande autonomia no que respeita à definição dos conteúdos do ensino, à 
avaliação e à administração.

O estado das fontes relativamente a cada uma destas universidades é 
também muito diferente: um riquíssimo acervo existente no Arquivo da 
Universidade de Coimbra (AUC), cobrindo uma grande variedade de tópi-
cos e com numerosas séries completas, parece não ter paralelo –neste ou 
noutros arquivos– no que diz respeito a Évora. A exposição que se segue 
reflecte este estado de coisas e também o facto de o seu autor ter dedicado 
o essencial da sua atenção à universidade de Coimbra.

O período cronológico que irá ser considerado será, para Coimbra, o que 
decorre entre 1537 –data da instalação definitiva da universidade nesta 
cidade– e o final do século xviii, incluindo naturalmente a grande reforma 
–pombalina ou iluminista– de 1772. Uma das consequências desta reforma 
foi a mudança de estilos de alguns registos universitários, o que assinalare-
mos a seu tempo. Para Évora, consideraremos os limites cronológicos da 
sua primeira vigência como universidade, 1559 a 1759.

As fontes de que iremos tratar têm duas localizações principais: o já 
mencionado Arquivo da Universidade de Coimbra (AUC)3 e o Instituto 

3 O Arquivo da Universidade de Coimbra (AUC) organizou um inventário dos fundos respeitantes 
à sua história que pode ser consultado em http://www.uc.pt/auc/fundos/f_universidade (10-02-2015). 
Deixamos aqui esta indicação geral, embora as referências que fazemos a algumas séries documentais, ao 
longo do trabalho, resultem não apenas da consulta desta informação mas sobretudo do contacto físico 
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98 FERNANDO TAVEIRA DA FONSECA

dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, em Lisboa. Outros arquivos ou 
núcleos, com acervos menos volumosos, serão referidos se tal se mostrar 
pertinente.

Os estudantes

Seguindo a lógica de considerar o ensino como missão essencial da uni-
versidade, comecemos pelos estudantes. A primeira fonte para os conhecer 
é, sem dúvida, a matrícula. Em Coimbra o registo sistemático de matrícu-
las começa apenas no ano de 1573-74: organizado por faculdades, permite-
nos conhecer para cada ano a totalidade –teórica ou formal– da população 
estudantil, embora o cômputo (por causa da mesma organização dos regis-
tos) não seja fácil4. Os livros de matrículas do AUC possibilitaram, contu-
do, um primeiro cômputo que abarca todo o período que consideramos, até 
à Reforma e 1772 (feito, sob a supervisão de António de Vasconcelos, pelos 
seus alunos): anotei, para a parte correspondente ao o século xviii, algumas 
discrepâncias com uma contagem que eu próprio efectuei. Não são muito 
relevantes. Mas o que importa sobretudo assinalar é o facto de as matrícu-
las em Instituta –um primeiro curso comum a ambos os Direitos–se tornar 
um bom indicador dos novos estudantes que cada ano ingressam na univer-
sidade (basta pensar que, nesse espaço temporal, Cânones e Leis perfazem 
cerca de 87% de todos os estudantes de Coimbra). Ao indicar o nome do 
estudante que se matricula, o do seu pai e o do seu lugar de origem, a matrí-
cula é um instrumento importante para conhecer a origem geográfica dos 
estudantes –e a correspondente implantação territorial da universidade– 

com muitas das espécies indicadas. Faremos a referência a este instrumento de pesquisa, no sentido de 
fornecer ao leitor um roteiro exacto, embora sumário de de cada série. Conforme indicado na abertura 
deste inventário, trata-se de uma elaboração ainda em curso, a ser completada ainda com outros elemen-
tos. É também no AUC que se encontra um núcleo documental importante sobre Évora (http://www.
uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UE_Inventario_Universidade_Evora,) (10-02-2015) que reproduz uma 
publicação impressa: Ludovina Cartaxo Capelo, Inventário do fundo documental da Universidade de Évora 
na Universidade de Coimbra, Universidade de Évora, 2010. Temos notícia, por este trabalho, que a incor-
poração desta documentação no AUC data de 1774, quando o Marquês de Pombal transferiu para a 
Universidade de Coimbra os bens dos jesuítas e também os seus cartórios; e também que, por vicissitu-
des diversas que o próprio processo de expulsão poderia explicar, muita documentação se perdeu ou anda 
dispersa.

4 Para o período anterior a 1771, a colecção dos livros de matrículas forma uma série contínua 
(1573-1771), constando de 88 volumes. Outros 29 volumes, com nova numeração, cobrem o período 
de 1772-1773 a 1800-1801 (http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_Matriculas). Na primeira des-
tas séries as matrículas estão organizadas por faculdades e, dentro destas, por ordem alfabética da pri-
meira letra do nome próprio: o espaço estimado para cada conjunto de inscrições (por exemplo, o 
destinado aos nomes começados por J) nem sempre era suficiente, o que levou a deslocar as matrículas 
para folhas livres de outras letras ou mesmo de outras faculdades. Esta a principal dificuldade para um 
cômputo rigoroso. Um complemento importante para os livros de matrículas é um ficheiro individual 
(que cobre todas as matrículas até 1907) existente no mesmo AUC, que reúne as diversas menções a cada 
estudante – assim dando conta do seu percurso escolar (incluindo os graus obtidos).
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além de outras características relevantes como, por exemplo, a distribuição 
por faculdades5.

Na documentação de Coimbra é ainda possível colher uma medida de 
assiduidade, desde que, em 1661 –precisamente para assegurar e testar essa 
mesma assiduidade– os estudantes foram obrigados a assinar o seu nome, 
não apenas em Outubro e Maio, mas também em dois momentos ao longo 
do ano escolar, em datas desconhecidas, no curto espaço de três dias após o 
seu anúncio (matrículas incertas).

A Reforma pombalina, ao promulgar mais exigentes condições de aces-
so aos estudos universitários, veio acrescentar novos elementos ao processo 
de matrícula. Normalmente, a petição para ingressar na universidade era 
acompanhada por um conjunto de documentos: uma das peças mais rele-
vantes é, sem dúvida, a certidão de idade, documento tornado obrigatório 
desde que se estipularam idades mínimas de entrada –variáveis conforme 
as faculdades– para obviar abusos verificados no período antecedente6.

Complemento lógico dos livros de matrícula são os livros que registam 
as chamadas provas de curso: com dois companheiros por testemunhas, o 
estudante apresenta-se perante o secretário da universidade e declara ter 
cursado, naquele ano, os oitos meses estipulados pelos Estatutos7. No con-
texto de um sistema em que o tempo cursado é uma condição fundamental 
para admissão aos exames –importa mencionar que, por exemplo, nas 
faculdades jurídicas, os primeiros exames se fazem apenas no final do quin-
to curso– não é difícil compreender a importância desta verificação anual.

Não oferece dúvida, contudo, que um dos mais importantes registos 
universitários é o que fixa os termos dos exames e da colação dos graus, os 
livros de actos e graus. São particularmente interessantes, neste registo, as 

5 Um outro instrumento de trabalho para o conhecimento dos fundos universitários relacionados 
não apenas com a matrícula mas com as restantes componentes do percurso académico, com descrição 
sumária dos seus conteúdos, assim como as cotas topográficas dos exemplos apresentados, encontra-se 
em Ana Maria Leitão Bandeira, Percurso académico na Universidade de Coimbra, nos séculos XVI a XX (orien-
tações de pesquisa), http://www.uc.pt/auc/orientacoes/UC_GuiaPercursoAcademico.pdf (10-02-2015).

6 Trata-se de certidões de baptismo/nascimento que inicialmente faziam parte da instrução do 
processo de matrícula (após 1772) e depois foram agrupadas numa série homogénea, organizada em 
volumes e por ordem alfabética do primeiro nome de cada um dos estudantes. Para o período que aqui 
nos interessa, há uma primeira série cobrindo os anos de 1772 a 1833, constando de 44 volumes (http://
www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_CertidoesIdade). Por seu lado, as outras peças dos processos de 
matrícula subsistem ainda numa série que tem a designação de petições de matrícula (descrição em 
http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_PeticoesMatriculasInscricoes). Organizada por faculdades (e 
prolongando-se até à década de setenta do século xx), é a seguinte a existência para o período que nos 
interessa: Teologia, 1767-1802 – 2 caixas; Cânones, 1772-1802 – 6 caixas; Leis, 1772-1801 – 15 caixas; 
Medicina, 1768-1803 – 5 caixas; Matemática, 1772-1803 – 6 caixas; Filosofia, 1772-1803 – 7 caixas).

7 Descrição desta série em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_ProvasCurso. A série consta 
de 116 volumes (embora a numeração vá apenas até ao 115 – existem os volumes 88 e 88A) e abarca o 
período cronológico que vai de 1579 a 1771. A Reforma de 1772, ao determinar a obrigatoriedade de 
exames anuais (e a possibilidade de retenção no mesmo curso) tornou desnecessário este instrumento 
de prova.
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qualificações que assinalam a transição dos graduados para as profissões: a 
formatura para os de Cânones e Leis, dois anos depois de obterem o grau de 
bacharel (de «bacharel corrente» passam a «bacharel formado» e só com esta 
qualificação podem «usar de suas letras»); a aprovação para os médicos, 
depois de um ano de prática no hospital no seguimento da obtenção do grau 
de bacharel formado. Os teólogos parecem orientar-se para outras finalida-
des: são, na sua maioria, religiosos e prosseguem a sua carreira até à obtenção 
do grau de doutor que lhes abre as portas para o professorado universitário 
(para além de postos de relevo dentro das suas próprias religiões ou de qua-
lificadores em diversas instâncias). Após a Reforma, embora o percurso 
escolar tenha sido encurtado (5 anos até à formatura e um ano suplementar 
para a obtenção dos graus de licenciado e doutor), a titularidade dos graus 
não sofreu alterações de monta: a porta de saída para as profissões continuou 
a ser a formatura, mesmo para os médicos, cujo curso final, antes de obterem 
esta qualificação, era totalmente dedicado à prática no hospital.

Os livros de actos e graus formam uma série contínua, embora nem 
sempre homogénea8: a identificação do graduado, do seu padrinho, a data 
do exame ou da colação do grau, a classificação e a penitência e, em alguns 
casos (o do exame privado ou da colação do grau de doutor, por exemplo), 
uma breve descrição do cerimonial, são elementos constantes e utilizáveis 
não apenas para a quantificação mas igualmente para a compreensão do 
enquadramento e do contexto do graduado. Para além de exames e graus, 
esta fonte dá-nos a conhecer as incorporações de estudantes originários de 
outras universidades ou de religiosos que nos seus colégios de Coimbra 
estudavam Teologia até quase ao final dos seus cursos (vinham à universi-
dade para obterem o grau de doutor e, na maioria dos casos, incorporavam-
se em ordinária magna).

Se atendermos ao aspecto estritamente quantitativo, dispomos de uma 
fonte mais directa, embora de âmbito cronológico mais restrito (os dois 
livros existentes cobrem o século xviii até à Reforma): as contas dos bedéis. 
O bedel tinha a seu cargo distribuir pelos professores e entregar à Arca da 
universidade as propinas a que os estudantes estavam obrigados num e 
noutro destes momentos (exames e colação dos graus). Fazia-o quantifican-
do todas as ocorrências, o que nos poupa tempo e trabalho.

8 Até 1579, dispomos de livros mistos que incluem registo de exames, obtenção de graus e provas 
de curso, assim como certidões de frequência noutras universidades. O âmbito cronológico recua até 
1505 sendo os dois primeiros volumes (até 1537) denominados livros da Universidade de Lisboa. Estes 
livros mistos incluem ainda actas de conselhos. Só posteriormente estas diversas séries se autonomiza-
ram: as actas dos conselhos, em 1545; o registo de matrículas a partir de 1573; e os assentos de actos e 
graus, a partir de 1579 (http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_ActosGrausProvasCurso). O perío-
do de 1579 a 1771 é coberto por uma série de 91 livros seguindo a sequência cronológica e, dentro de 
cada unidade periódica, organizados por faculdades. Depois da Reforma de 1772, cada faculdade tem o 
seu registo próprio, ocupando, para o período que vai até 1800, dois ou três livros. A escrituração é 
quase sempre regular.
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Para além destas fontes sistemáticas e generalizadas, outras dizem res-
peito a grupos específicos de estudantes ou graduados. As informações da 
universidade (não se trata aqui de informações sobre a limpeza de sangue) 
constituem uma listagem longa e uniforme, elaborada cada ano pelos pro-
fessores de Cânones e Leis, dela constando uma classificação qualitativa 
(«medíocre», «suficiente», «bom», «muito bom») de todos os graduados 
nestas duas faculdades. Era uma informação destinada ao governo de Lisboa 
(concretamente ao tribunal do Desembargo do Paço) que a utilizava para 
definir o acesso à magistratura régia: só poderiam submeter-se à «leitura 
de bacharéis» (um exame de estado de cujo sucesso dependia o referido 
acesso) aqueles que tivessem obtido da universidade as classificações de 
«muito bom» ou «bom». A identificação do graduado coincide com a da 
matrícula (nome, nome do pai e lugar de origem) e a ela se junta a indi-
cação da faculdade e a referida classificação. Há contudo, muitas vezes, 
embora de forma não sistemática, algumas indicações marginais de muito 
interesse: «filho do doutor tal», «filho do desembargador tal», «homem 
modesto e recatado»; «muito capaz do serviço de Sua Majestade»; «duvida-
se da sua limpeza», etc.

As informações, organizadas em livros, constituem uma série ininte-
rrupta desde 1632 a 1774. A sua utilidade é óbvia, seja para conhecer a 
origem geográfica dos graduados ou o intervalo entre a colação dos diversos 
graus (o mesmo indivíduo, já informado como bacharel formado, voltará a 
sê-lo quando –e se– obtém os graus de licenciado e doutor), seja sobretudo 
para formular um juízo sobre a qualidade dos estudantes (revelou-se muito 
interessante, por exemplo a comparação entre canonistas e legistas, com 
vantagem clara para estes últimos). Foram deixadas de lado nos primeiros 
anos a seguir à Reforma de 1772 (pelo menos, parece não existir o seu 
registo sistemático) mas foram retomadas em 1782 (no reinado de D. 
Maria I e no contexto de alguma contestação à Reforma do Marquês de 
Pombal) e alargadas aos graduados de todas as seis faculdades com muito 
mais pormenor: classificava-se o «mérito literário» (com as mesmas cate-
gorias, mas assinalando o número de votantes em cada uma – por exemplo, 
suficiente por três, bom por dois); mas, além disto, formulava-se um juízo 
acerca do «procedimento e costumes» e também sobre as qualidades 
morais do graduado (prudência, probidade e desinteresse). Este tipo de 
informações, embora modificado ao longo do século xix (até ficar concen-
trado apenas no «mérito literário») mantém-se muito para além do período 
que consideramos9.

9 Descrição desta fonte em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_InformacoesFinais. São 6 os 
livros que cobrem o período de 1632 (início desta série) a 1774. Dois livros abarcam o período de 1781  
a 1806.
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Um outro grupo de estudantes que poderemos conhecer melhor são os 
«médicos do partido». Desde o século xvi que haviam sido instituídas 
bolsas para estudantes médicos (ou ainda estudantes de Artes que preten-
dessem depois cursar Medicina)10, cristãos-velhos, o que implicava a reali-
zação de inquirições sobre a limpeza de sangue dos que se candidatavam. 
Estas bolsas pressupunham uma contabilidade independente com financia-
mento próprio cujo encargo recaía sobre diversas comarcas do Reino, de 
acordo com o número estimado de estudantes médicos de cada uma delas 
(o que nos informa sobre a particular incidência da matrícula em Medicina 
em algumas regiões do país, nomeadamente as zonas fronteiriças). Além 
disso, ficamos a conhecer uma forma particular de convivência destes estu-
dantes com a população de Coimbra, uma vez que vemos muitos conim-
bricenses associados a eles como fiadores, na altura de, em escritura 
notarial, se comprometerem a concluir os seus cursos e a não transitar para 
outras faculdades. Inquéritos de limpeza de sangue, livros de receitas, folhas 
de pagamentos dos partidos, escrituras de fiança, são as peças essenciais 
para compor este quadro11.

Um passo adiante leva-nos à consideração da trajectória posterior à for-
mação universitária, com a prévia obtenção de uma carta de curso atestan-
do a qualificação obtida12. Que vias profissionais irão seguir os graduados? 
É muito difícil responder a esta questão na totalidade. Mas sabemos, por 
exemplo, que os médicos que haviam beneficiado de bolsa na universidade 
tinham preferência no provimento dos partidos médicos de câmaras muni-
cipais, misericórdias e de outras instituições (e ficaram-nos vários processos 
litigiosos quando tal provimento não era pacífico)13. Este exemplo poderá 
servir de transição para outros núcleos documentais fora do arquivo univer-
sitário. O arquivo nacional (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do 
Tombo – IAN/TT) é um complemento indispensável, a outra face de muitos 

10 O «Regimento dos médicos e boticarios christãos velhos», apenso aos Estatutos de 1597 (cuja 
reimpressão é de 1654) e datado de 1604, reporta a criação dos subsídios aos «estudantes christãos 
velhos, de boas partes, e calidades que estudassem medicina e cirurgia» à iniciativa de D. Sebastião (cujo 
reinado, incluindo as regências iniciais, decorreu entre 1557 e 1578).

11 São, de facto, diversas as peças documentais que nos permitem traçar um quadro suficientemente 
explicativo deste processo. Encontram-se no AUC, num núcleo denominado Arca dos Médicos e Boti-
cários, em livros ou em caixas de documentação avulsa: importa destacar as certidões de recebimento do 
dinheiro das comarcas que deviam subsidiar o partido médico, as folhas de pagamento aos partidistas, 
os livros de contabilidade da receita e da despesa e um acervo importante (29 caixas) de habilitações ao 
partido, cuja peça principal é a inquirição de genere de cada um dos candidatos. 

12 Dos processos das cartas de curso – incluindo a petição, a certidão dos exames, folha corrida, 
comprovativo de pagamento dos emolumentos devidos e uma prova tipográfica da própria carta a ser 
posteriormente impressa em pergaminho (http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_ProcessosCartas-
Curso), um núcleo constituído por 114 caixas diz respeito aos séculos xvii e xviii (1.ª e 2.ª séries do 
inventário referido).

13 O que conhecemos destes processos contenciosos encontra-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em maços de documentação avulsa do núcleo da Mesa da Consciência e Ordens/
Universidade de Coimbra, em concreto no maço 60.
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processos, principalmente toda a documentação da Mesa da Consciência e 
Ordens e posteriormente da Secretaria de Estado dos Negócios do Reino. 
Outros núcleos, noutras localizações a que nos referiremos pontualmente 
trazem também achegas importantes.

O exemplo mais pertinente destes diversos contributos é, sem dúvida, 
o que diz respeito à «leitura de bacharéis», como dissemos, um exame de 
estado, realizado no Desembargo do Paço (que poderemos considerar como 
o embrião de um ministério da justiça): as averiguações prévias sobre a 
limpeza de sangue e sobre a categoria social dos progenitores (excluíam-se 
da leitura os que tinham «defeito de mecânica», ou seja, aqueles cujos pais 
ou avós tivessem exercido profissões manuais) encontrá-las-emos na Torre 
do Tombo (em maços)14; os assentos dos exames (em livros) estão, porém, 
na Biblioteca Nacional de Portugal15. As inquirições de limpeza e de mecâ-
nica seguem o modelo comum (interrogatório, feito por magistrados terri-
toriais, de testemunhas cujas respostas são, muitas vezes estereotipadas ou 
fórmulas correntes mas que convém ler atentamente porque se encontram 
pormenores interessantíssimos)16; os assentos de exames fornecem-nos, para 
além do que já conhecíamos de outros registos nominais, duas outras infor-
mações que não encontramos noutros documentos: o nome da mãe (que 
pode funcionar como indicador social) e a idade do candidato no momento 
da «leitura». Da classificação importa referir que o tribunal impõe, quando 
não fica satisfeito com a prestação do candidato, que este volte a Coimbra 
para mais um ou dois anos de estudo.

Esta é a ocasião propícia para falarmos de uma outra fonte, transversal a 
muitas temáticas e da máxima importância (em minha opinião é nestas 
peças documentais que reside o principal interesse da Torre do Tombo, no 
que à universidade diz respeito) como são as «consultas»: formalmente são 
constituídas pelos ditames e votos dos membros de uma «mesa» ou 
tribunal que sobem ao monarca para que este lhes aponha a sua resolução 
(materialmente, a metade de cada página fica reservada a essa resolução do 
monarca, por mais breve que ela possa ser). Mas a sua substância é mais 
complexa: ao expor os termos de uma petição ou de um problema, ao 
sintetizar –quando tal acontece– as informações adicionais que foram 
solicitadas às autoridades pertinentes para o esclarecimento das questões 

14 Os maços, constituindo um núcleo designado por «leitura de bacharéis» contêm processos indi-
viduais de diferente envergadura (uma amostra, percorrendo as diversas letras do alfabeto, de A a V, 
exigiu o manuseamento de 24 maços). 

15 Biblioteca Nacional de Portugal, códices 10856, 10857 e 10858.
16 Ao falarmos de inquirições de genere, não poderemos esquecer todo um outro conjunto destes 

inquéritos que fazem parte dos processos de habilitação, ou para o Santo Ofício (familiares, comissários) 
ou para alguma das ordens militares (Ordem de Cristo, Ordem de Santiago da Espada...). Entre os 
candidatos vamos encontrar também muitos graduados, cujas histórias de vida nos elucidam sobre o seu 
percurso familiar e profissional.
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colocadas, ao fazer a história de uma tramitação ou de um processo, 
brindam-nos com uma riqueza informativa que não tem paralelo. Uma 
consulta longa ou uma série de consultas sobre um mesmo problema 
(lembremos, como exemplos, o que se passou com a oposição à cátedra 
de Anatomia, em 1739; ou o ainda longo processo que levou ao aumento 
dos salários dos professores, por petição destes, em 1754) é sempre um 
achado feliz17.

Os professores

Falávamos, então, dos professores: já é tempo de lhes dedicarmos algu-
ma atenção. Mais do que outras, esta é uma temática mista. Explico: eles 
vivem e exercem a sua acção na universidade que lhes paga os seus salários; 
mas o que diz respeito às oposições às cadeiras e ao respectivo provimento, 
ao progresso na carreira, às jubilações, reconduções ou aposentações, tudo 
é decidido pelo governo central. Principalmente depois de 1654, ano em 
que legalmente os estudantes foram privados de votar nas oposições às 
cadeiras.

Ser professor depende do convite régio ou da entrada em oposição (por 
isso os doutores que permanecem em Coimbra, à espera de uma oportuni-
dade para concorrerem às cátedras, se chamam opositores). O elenco das 
cadeiras forma uma sequência ascendente –em dignidade e remuneração– 
uma escada na qual se sobe de duas formas: ou por nova oposição (geral-
mente para as cátedras da base) ou segundo um mecanismo –o «ascenso»– em 
que todos os professores sobem um degrau até ao lugar vacante. Todas as 
decisões, neste percurso ascendente, chegam à universidade por provisão 

17 Durante o período que consideramos, e como já referimos, foram duas as instâncias que 
tutelaram, a nível do governo central, os assuntos respeitantes à universidade de Coimbra: até 1772, a 
Mesa da Consciência e Ordens; depois dessa data, a Secretaria de Estado dos Negócios do Reino. Os 
fundos documentais destes dois organismos encontram-se no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre 
do Tombo (IAN/TT). Deles foram organizados inventários, de publicação recente: Maria do Carmo 
Jasmins Farinha e Anabela Azevedo Jara, Mesa da Consciência e Ordens, Lisboa, IAN/TT, 1997; Paulo 
Tremoceiro e Teresa Revés Jorge, Secretaria de Estado dos Negócios do Reino/Ministério do Reino – 
Inventário, Lisboa, IAN/TT, 1999. Na Mesa da Consciência e Ordens contamos com 66 maços de 
documentação avulsa (cujo âmbito cronológico cobre os séculos xvii e xviii), 44 dos quais referentes a 
requerimentos de estudantes, ordenados alfabeticamente. Nos restantes, a organização é menos 
rigorosa: provimentos para cadeiras, conezias magistrais, foros bens e privilégios, partidos médicos, 
colégios, nomeação de reitores, mercês e assuntos diversos. Noutros núcleos há também documentação 
referente à universidade (como nos três livros de Provisões do Reino e da Universidade ou no único 
livro de Consultas, Cartas, Provisões e Alvarás da Universidade de Coimbra, 1759-1778). Na Secretaria 
de Estado dos Negócios do Reino, com documentação que vai de 1772 a 1853 (apenas em um dos 
núcleos –negócios diversos– há documentação a partir de 1643) encontram-se consultas da Junta da 
Fazenda, informações académicas, dissertações, oposições, votos dos decanos, requerimentos e negócios 
diversos. Conforme dissemos, trata-se de documentos avulsos. Para além destes merece especial menção 
o Registo da Correspondência expedida à Universidade de Coimbra (1756-1833) perfazendo 9 livros, 
com os respectivos índices agrupados em 8 livros. Também na correspondência recebida a universidade 
aparece a par com outras instituições.
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régia. As provisões originais foram compiladas em volumes e as suas cópias 
ou registos formam outros volumes18.

O mesmo acontecia quando um professor fazia petição para jubilar (soli-
citando previamente a contagem do seu tempo de serviço) ou para, não 
obstante a jubilação, ser reconduzido (assim acumulando os dois terços do 
salário da cátedra na qual jubilava e a totalidade da que continuava a reger). 
No que respeita às oposições, uma peça de grande importância –que, infe-
lizmente, não se encontra de forma sistemática mas de que há exemplos 
muito significativos– é constituída pelos pareceres, exarados individual-
mente, que as autoridades universitárias (reitor, cancelário, professores de 
prima e véspera das quatro faculdades) enviam para a instância decisória 
final, a Mesa da Consciência e Ordens19.

A carreira de cada um dos professores pode ser reconstituída a partir das 
«folhas de ordenados» (que incluem também os do reitor e dos oficiais da 
universidade), organizadas três vezes em cada ano (às «terças»)20. Assim, a 
intervalos próximos, poderemos conhecer a cátedra de que cada um é pro-
prietário em cada momento, as substituições, pontuais ou mais longas, 
quem e em que condições as faz, a data na qual um lente transita de uma 
cadeira a outra ou deixa a universidade para ir exercer outra ocupação (cir-
cunstância em que recebe a «terça de despedido») ou morre (neste caso são 
os seus herdeiros a receber a «terça de morto»). E porque os salários se 
pagam pro rata, de acordo com as lições efectivamente dadas, as folhas de 
ordenados são um barómetro importante da assiduidade dos professores e 
revelam-nos os motivos que os levam a faltar: viagens a Lisboa (onde se 
decidem as promoções), serviço na inquisição de Coimbra, na catedral ou 
na câmara municipal, doença (e neste caso podemos também estimar indi-
cadores de morbilidade). As faltas, que poderemos também conhecer a 

18 Os dois conjuntos são complementares: os livros de provisões originais (6 livros, no AUC) resul-
tam da junção, em volume, dos papéis avulsos (alguns dos quais permaneceram assim, constituindo o 
conteúdo de 2 caixas) e nem sempre respeitam rigorosamente a ordem cronológica. O registo das pro-
visões guarda cópia desses mesmos documentos, depois da sua aceitação pela universidade em Conselho, 
cuja fórmula conclusiva era: «cumpra-se e registe-se».

19 Encontrámos alguns desses pareceres, insertos em consultas, na já referida documentação da Mesa 
da Consciência e Ordens. Alguns dos mais interessantes estão publicados em Fernando Taveira da Fon-
seca, A Universidade de Coimbra (1700-1771). Estudo social e económico, Coimbra, por Ordem da Univer-
sidade, 1995, pp. 927-965.

20 Descrição desta fonte em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_FolhasOrdenados, onde se 
dá conta dos diversos modelos por que foi passando a respectiva escrituração. Para o âmbito temporal 
deste trabalho importa assinalar que se observam bastantes lacunas até 1665. Organizadas por cadernos 
depois agrupados em livros, formam uma série contínua a partir de 1666 até 1772: 4 livros de 1561 a 
1665 (com os hiatos e lacunas que já assinalámos); 36 de 1666 a 1772. Depois da Reforma, a escritura-
ção modificou-se, sendo dividida em distintas folhas: folha académica (reitor, professores e oficiais 
ligados ao funcionamento escolar), folha eclesiástica (capelães e outros oficiais ligados ao culto religioso), 
folha económica (membros da Junta da Fazenda e oficiais ligados à gestão económica), folha civil (juiz 
conservador e funcionários judiciais), folha dos partidos (pagamentos aos estudantes partidistas de Medici-
na, Filosofia e Matemática e a alguns oficiais), folha do Real Colégio das Artes (professores e funcionários). 
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partir dos livros dos conselhos de conselheiros –em reunião específica deno-
minada «conselho de multas»– podem ou não considerar-se justificadas, 
mas são sempre assinaladas.

As folhas de ordenados, contudo, falam-nos principalmente dos salários 
dos professores (e não só deles, como já dissemos) dos seus distintos níveis 
de acordo com as cátedras que regem e de outras componentes da sua 
remuneração como são alguns pagamentos em cereais (trigo e aveia) ou 
ajudas –denominadas tenças– a favor de parentes de que apenas alguns 
deles beneficiam.

Esta temática conduz-nos inevitavelmente à dimensão intelectual da 
universidade, cujos protagonistas são essencialmente os professores, pelo 
que ditam nas suas lições e pelo que publicam em letra de forma. Não me 
deterei no que foi publicado se bem que seja notável o seu contributo (bas-
tará lembrar Francisco Suárez ou Frei Luís de Sotomaior para Coimbra ou 
Luís de Molina para Évora), que poderá ser globalmente apreciado a partir 
de repertórios biobibliográficos como são os de Diogo Barbosa Machado ou 
Inocêncio Francisco da Silva21. Do que ditaram, recolhido pelos estudantes 
nas «apostilas», mencionarei uma importante colecção existente na biblio-
teca geral da universidade de Coimbra22, assim como um pequeno núcleo 
no AUC23. Tive a oportunidade de compulsar alguns destes textos no 
momento de preparar provas académicas ou de redigir capítulos de uma 
obra colectiva (sobre Teologia e sobre Medicina). Não é documentação 
muito frequentada porque não muito acessível: nos nossos dias, o latim e o 
sistema de abreviaturas são obstáculos difíceis de superar. Mas é evidente 
que o exame destes textos é um requisito fundamental para formular um 
juízo de valor sobre a qualidade do ensino ministrado.

Se tivermos em mente que a quase totalidade dos lentes de ambos os 
Direitos provêm dos colégios de S. Pedro e de S. Paulo (que são colégios 
exclusivamente de graduados) e que os professores de Teologia são 
maioritariamente dos colégios de religiosos (dominicanos, beneditinos, 
cistercienses, carmelitas, lóios e outros) ou das ordens militares (Colégio 
dos Militares e Colégio de Tomar), incorporados na universidade de 
Coimbra, necessariamente teremos que dedicar alguma atenção à instituição 
colegial. Não nos ficou documentação abundante dos colégios dos religiosos 

21 Diogo Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana: historica, critica, e cronológica na qual se comprehende 
a noticia dos authores portuguezes, e das obras, que compuserão desde o tempo da promulgação da Ley da Graça até 
o tempo prezente, 4 vols., Lisboa, 1741-1759 (edição fac-similada com revisão de Manuel Lopes de Almei-
da, Coimbra, Atlântida, 1965-1967); Inocêncio Francisco da Silva, Diccionario bibliographico portuguez, 
23 vols., Lisboa, Imprensa Nacional, 1858-1958.

22 As apostilas existentes na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra constam do catálogo de 
manuscritos acessível em http://bdigital.bg.uc.pt/cman/query.asp.

23 Por notícia particular, trata-se de um conjunto de cerca de 10 a 12 volumes encadernados, poden-
do cada um conter mais do que um texto, mas cujo inventário está ainda por fazer.
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e militares (muito provavelmente por causa das vicissitudes políticas do 
liberalismo português)24. Estamos bastante melhor com os colégios de S. 
Pedro e de S. Paulo.

Uma primeira aproximação poderá ser feita através dos seus estatutos25 
(em latim e os de S. Pedro apenas manuscritos), os quais nos traçam o per-
fil de uma vida comum muito peculiar, com ampla autonomia de governo, 
ao mesmo tempo que nos dão conta de um conjunto de requisitos muito 
selectivos –a nível intelectual, moral, de fidelidade política e naturalmente 
de limpeza de sangue– para a admissão num grupo restrito (cada um destes 
colégios oferece apenas doze becas) e elitista. Os dois porcionistas que os 
mesmos estatutos permitem (mesmo não sendo graduados) materializam 
um enlace forte com a fidalguia dos grandes, como pode ver-se por um 
núcleo não muito abundante mas significativo de correspondência a qual, 
além do mais nos dá conta da permanência de um vínculo estreito, ao longo 
de toda a vida, entre os antigos colegiais e porcionistas e o seu colégio, 
numa lógica de intercâmbio de favores mútuos26.

O elenco e colegiais e porcionistas –como parte das memórias de um e 
outro destes colégios– foi publicado na década de vinte do século xviii pela 
Academia Real da História Portuguesa (fundada precisamente em 1720), 
num contexto de rivalidade mútua e disputa sobre a maior antiguidade e 
dignidade27. Sobre estes elencos e ampliando-os até 1834 (ano da extinção 
dos mesmos colégios), foram elaboradas prosopografias que permanecem 

24 Mesmo assim convém assinalar a existência de documentação –sobretudo de carácter administra-
tivo e económico– no AUC, com alguns núcleos já inventariados (http://www.uc.pt/auc/fundos/cadas-
tro_fundos/#elu).

25 Os estatutos do Colégio de S. Pedro encontram-se no manuscrito 3086 da Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra. O volume, ricamente encadernado, não ostenta o título e está disponível em 
suporte electrónico em http://webopac.sib.uc.pt/search*por/a?a (27.02.2014). Os Estatutos do colégio de 
São Paulo da universidade da cidade de Coimbra estão na mesma biblioteca, manuscrito 995. Só o título está 
em vernáculo. Foram transcritos e publicados por Maria Margarida Cruz Brandão, O Colégio de S. Paulo, 
Coimbra, Faculdade de Letras, 1973, Suplemento ao vol. 1 – Colectânea de documentos, pp. 5-121.

26 Um elenco completo das séries documentais do AUC para o Colégio de S. Paulo pode encontrar-
-se em Ana Maria Leitão Bandeira e Anabela Rodrigues Oliveira Costa, «O Real Colégio de São 
Paulo: acervo documental de um colégio universitário de Coimbra (1559‐1834)», Boletim do Arquivo da 
Universidade de Coimbra, xxvii (Coimbra, 2014), pp. 7-59 (acessível em http://iduc.uc.pt/index.php/
boletimauc/issue/view/115/showToc). Não dispomos de idêntico instrumento para o Colégio de S. 
Pedro: a descrição do guia do Fundo Universitário, manuscrito, existente no AUC dá conta de diversa 
documentação de que salientamos o Índice do Cartório do Colégio de S. Pedro feito pelo Dr. Miguel Gomes 
Soares, 1824, os estatutos, 29 caixas de documentação avulsa, 6 Livros de Capelas (cobrindo o intervalo 
cronológico de 1578 a 1826), visitações, registos de becas e familiaturas, e contabilidade diversa. Do 
Índice do Cartório existe cópia acessível na sala de leitura do AUC.

27 «Cathalogo Chronologico dos Collegiais e Porcionistas do Collegio de S. Pedro», composto pelo 
Doutor Manuel Pereira da Silva Leal, em Collecçam dos Documentos e Memorias da Academia Real da His-
toria Portuguesa, tomo V, n.º xxviii, Lisboa, Officina de Pascoal da Silva, 1725; «Memorias do Collegio 
Real de S. Paulo», pelo Doutor Joseph Barbosa, em Collecçam dos Documentos e Memorias da Academia 
Real da Historia Portuguesa, tomo vii, Lisboa, 1727 (também publicado separadamente D. José Barbo-
sa [1727] – Memorias do Collegio Real de S. Paulo da Universidade de Coimbra e dos seus colegiais, e porcionis-
tas, Lisboa, Joseph Antonio da Sylva, 1727).
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como instrumento de trabalho28. Elemento fundamental para o conheci-
mento dos colegiais (neste caso, de S. Pedro), no que respeita à sua origem 
familiar e ambiente social, é o núcleo de processos de inquirição, prelimi-
nar à admissão no Colégio29.

A vida destes colégios reflecte-se nos «livros de capelas», sendo a cape-
la a assembleia de todos os colegiais, com poderes decisórios: eleição anual 
do reitor e de outros cargos de governo do colégio; procedimentos prelimi-
nares à admissão de novos colegiais, porcionistas e familiares (das averi-
guações sobre limpeza de sangue e outros requisitos era encarregado um 
dos membros da comunidade); decisões sobre as referidas admissões; 
sanções por infracção aos estatutos, relações com a universidade, sobretudo 
em momento de oposição a cátedras, etc.

Da administração económica –que conta com documentação sobre ren-
das, receitas e despesas– salientarei os cadernos do superintendente da 
cozinha nos quais se apontam os gastos para comprar alimentos, assim se 
descobrindo o regime alimentar dos colegiais em geral, nos diversos perío-
dos do ano (na quaresma, por exemplo, abundam as frutas secas), por vezes 
com algumas singularidades curiosas (como quando se compra um ingre-
diente para «as sopas douradas de um colegial»).

Poder e administração da universidade

A personificação da autoridade, na universidade, é o Reitor: o modo da 
sua eleição (o monarca escolhe um de três nomes que lhe são propostos pelo 
Claustro Pleno) e o facto de os professores estarem excluídos deste cargo, 
significam que o Reitor é uma ponte entre a instituição e o poder do rei. 
Mas a sua autoridade exerce-se normalmente no seio dos conselhos dos 
quais é o presidente natural.

A longa série dos livros de conselhos30 contém em si um variadíssimo 
leque de temas e resoluções. As actas, em geral, são breves, assinalando que 
o presidente (quase sempre o Reitor) colocou um determinado problema e 

28 Cristóvão José Pinto Correia de Oliveira, O saber e o poder: o Colégio Real de S. Pedro da Universi-
dade de Coimbra (1700-1834), Coimbra, 1996 (dissertação de mestrado apresentada à faculdade de Letras 
de Coimbra); Ana Paula Félix Rocha de Sousa Barosa, O Colégio de S. Paulo da Universidade de Coimbra: 
estudo económico e social: 1700-1834, Coimbra, 2001 (dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de 
Letras de Coimbra).

29 Descrição em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_RCSP_InquiricoesColegiaisPorcionis-
tas. O inventário revela a existência de 511 opositores, cujos processos se guardam em 16 caixas. Vid. 
também Ana Maria Bandeira e Júlio de Sousa Ramos, «Catálogo das inquirições do Real Colégio de 
S. Pedro da Universidade de Coimbra», Boletim do Arquivo da Universidade de Coimbra, xxi-xxii (Coim-
bra, 2001-2002), pp. 250-293.

30 Em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_ActasConselhos, há uma breve descrição e o 
inventário cronológico desses livros. Cobrem o período de 1545 a 1772, em 44 livros.
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anotando a decisão tomada sem que constem as discussões ou opiniões 
formuladas.

As competências de cada conselho são distintas. O Conselho de Conse-
lheiros (do qual são excluídos os professores), normalmente composto em 
partes iguais por colegiais de S. Pedro e S. Paulo (quatro de cada um, sendo 
que o nono conselheiro é de escolha do Reitor e por isso se chama «conse-
lheiro do Reitor») decide sobre problemas pedagógicos: num primeiro 
momento podemos encontrar nas suas actas o elenco das matérias que iriam 
ser leccionadas no ano seguinte, escolhidas ad vota audientium. Mas esta 
prática perde-se (sem que possamos saber exactamente quando, dadas as 
intermitências anteriores). Continuam a ser relevantes os conselhos de 
multas, que já referimos (um em cada terça do ano), e a reunião na qual, 
em finais de Setembro, são designados os substitutos dos professores ausen-
tes e cujo regresso à universidade poderia tardar. Aliás, as substituições por 
ausência de professores são um dos temas mais frequentes.

O Conselho de Deputados é misto, sendo constituído por professores 
(quatro de cadeiras grandes, um por faculdade) e por outros quatro não 
lentes (doutores licenciados ou bacharéis, também um por faculdade) e um 
mestre em Artes, e decide sobre matéria económica. Os quatro deputados 
grandes31 constituem a Mesa da Fazenda que é o órgão que verdadeiramen-
te assegura a gestão económica corrente. As suas decisões são exaradas em 
livros próprios, os livros de acórdãos da fazenda32.

Conselheiros e Deputados em conjunto formam o Claustro, ao qual 
cabem assuntos que dizem respeito à universidade como entidade senho-
rial, especificamente a nomeação de pessoas para cargos nos territórios onde 
ela usufrui de jurisdição. Fica-lhe reservada também a competência dos 
negócios graves a tratar com o rei ou com Roma e cabe-lhe tratar dos assun-
tos que não caibam na alçada dos outros conselhos. Os seus membros par-
ticipavam, com outros elementos ad hoc –assim formando uma Junta– nos 
processos de oposição a benefícios eclesiásticos que, por privilégio, a uni-
versidade tinha o direito de prover: os canonicatos magistrais e doutorais 
em quase todas as dioceses do reino, um outro (tercenaria) da catedral de 
Coimbra, e aproximadamente vinte benefícios paroquiais.

31 Embora o texto estatutário (de 1597), ao tratar expressamente da fazenda da universidade refira 
que na Mesa da Fazenda servirão, com o Reitor, os «trez deputados para isso eleitos» (livro iv, t. i, § 1, 
p. 262), sem aparentemente indicar de que deputados se tratava, noutro passo (liv. ii, t. v, in pr., p. 
45-46) expressamente menciona que seriam os deputados grandes de Teologia, Cânones e Leis. O tempo 
terá levado à inclusão do deputado grande de Medicina, como já assinala a Reformação de 1675 (ao 
propor que a redacção do estatuto se modificasse por não corresponder à realidade). Por sua vez, o regis-
to das reuniões (pelo menos no século xviii) confirma que a Mesa é constituída pelos quatro deputados 
grandes, um de cada uma das faculdades de Teologia, Cânones, Leis e Medicina.

32 Inventário em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_AcordaosMesaFazenda.
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Ao Claustro Pleno, a magna assembleia universitária reunindo professo-
res e conselheiros, assim como alguns oficiais, nomeadamente o conserva-
dor, o síndico e o chanceler, competem as matérias formalmente ou 
substancialmente mais importantes de que destacamos as «diferenças com 
a cidade» ou, no plano cerimonial, as exéquias régias com a quebra dos 
escudos no pátio da universidade ou os recebimentos das pessoas reais.

Dos livros de conselhos, Mário Brandão publicou, em edição quase 
diplomática, os que correspondem aos anos de 1537 a 155733. Toda a res-
tante vasta série, regular e sistemática, permanece manuscrita: cada ano, os 
livros abrem com o elenco dos conselheiros e deputados –cooptados pelo 
conselho do ano anterior– mas também com os nomes dos mordomos da 
confraria da universidade –sob a invocação de Nossa Senhora da Luz– que 
são sempre filhos da primeira nobreza do reino.

A Reforma de 1772 trouxe também novidades neste domínio: os Esta-
tutos então promulgados não se debruçaram sobre matérias que não fossem 
científicas ou pedagógicas; na prática, contudo, os professores ficaram 
libertos da administração corrente da universidade e a Mesa da Fazenda 
–composta, como vimos, por lentes de cadeiras grandes– foi substituída 
por uma Junta da Fazenda constituída por colegiais de S. Pedro, S. Paulo 
e do Colégio dos Militares. Mas a novidade mais importante foi a consti-
tuição, em cada uma das seis faculdades, de uma Congregação, onde 
tinham assento todos os respectivos professores, com atribuições de carác-
ter pedagógico e científico, o que esvaziou as competências do Conselho de 
Conselheiros. As actas das congregações relatam as reuniões e contêm as 
resoluções deste(s) novo(s) conselho(s)34.

Porventura o núcleo que mais avulta no conjunto da documentação 
universitária é o que tem como objecto a administração económica. Dois 
escrivães – o da «receita e despesa» e o da «fazenda» produziram grandes 
séries, distintas mas substancialmente convergentes: os livros de receita e 
despesa e as escrituras da universidade.

De facto, o caudal que alimenta a universidade (pagando professores e 
oficiais e financiando as suas obras) provém das rendas, muito dispersas 
geograficamente, em paróquias do centro e norte do Reino, consistindo 

33 Actas dos Conselhos da Universidade de 1537 a 1557, publicadas por Mário Brandão, Coimbra, 
Arquivo e Museu de Arte da Universidade de Coimbra, vol. i, 1941; vol. ii-i parte, 1951; vol. ii-ii parte, 
1955, vol. ii-iii parte, 1969. O iii volume destas Actas foi publicado por Lígia Cruz, Coimbra, Arqui-
vo da Universidade, 1976. 

34 Para o período de 1772-1820, as actas das congregações da faculdade de Filosofia foram publica-
das pela universidade em 1978 (Actas das Congregações da faculdade de Filosofia, 1772-1820, Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1978); as das restantes faculdades foram editadas pelo Arquivo da Universi-
dade, prefaciadas por Manuel Augusto Rodrigues, com título idêntico (Actas das Congregações da 
Faculdade de...), entre 1982 e 1985: Teologia (1982-1983, 2 vols.); Cânones (1983-1985, 2 vols.); Leis 
(1983-1984, 2 vols.); Medicina (1982-1986, 2 vols.); Matemática (1982-1983, 2 vols.).
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essencialmente em dízimos, foros e rações (uma parte proporcional da pro-
dução agrícola calculada na base dos forais e que poderia ser de sete um, de 
oito um e, em regiões mais férteis, chegava mesmo ser de três um). Fruto 
de doações régias –consumadas, na sua quase totalidade, nos anos imedia-
tamente a seguir à transferência para Coimbra–35 a universidade usufrui 
delas, arrematando-as em leilão a contratadores, de modo a garantir ingres-
sos regulares independentemente das vicissitudes da produção ou do mer-
cado. A tramitação dessas arrematações, que se fazem de quatro em quatro 
anos, e a celebração dos respectivos contratos –um processo que dura nor-
malmente um ano, ocupado em recolher informações acerca da capacidade 
financeira dos arrematantes– põem-nos em presença de uma rede de agen-
tes que actuam como longa manus dos senhores da Mesa da Fazenda: mor-
domos que servem a universidade apenas para gozarem do seu privilégio, 
informadores diversos (muitas vezes os párocos apresentados por ela) e os 
mesmos arrematantes que se tornam solidários com a instituição, também 
porque judicialmente responsáveis perante ela, um vez que a universidade 
goza da perrogativa de dirimir os conflitos por via executiva, como se de 
fazenda régia se tratasse. A análise das escrituras deste tipo desvenda-nos o 
labor competente de civilistas exímios que põem a universidade a salvo de 
contratempos e riscos. Para além destes contratos periódicos, assumem 
particular interesse os emprazamentos, dizendo respeito a propriedades de 
que a Universidade detém o domínio directo, e que é necessário renovar 
quando os prazos de vidas se extinguem.

Mas as escrituras são uma fonte multipolar: nelas passam muitas outras 
matérias como o fornecimento de carne de vaca (ou de peixe nos tempos de 
advento e quaresma) para os seus privilegiados (incluindo naturalmente os 
estudantes); os contratos com recoveiros, definindo um sistema protegido 
de transporte de bens e valores para partes longínquas do país; os afora-
mentos; os empréstimos com juro, através dos quais progressivamente a 
universidade rentabiliza os seus excedentes; os contratos para a realização 
de obras quer nas igrejas de que é padroeira quer nos seus edifícios centrais 
(construiu-se entre 1716 e 1728 a magnífica «casa da livraria» e, logo a 
seguir a torre –que é hoje o ex libris de Coimbra– e ficaram-nos os contratos 
para fornecimento da pedra e madeiras, para a pintura e douramento, para 
os vidros das janelas, ricos de pormenores para o historiador da arte)36.

35 O primeiro cadastro das propriedades e direitos da Universidade é o Livro da Fazenda e Rendas da 
Universidade de Coimbra em 1570, organizado por Simão de Figueiró e publicado por António Gomes 
da Rocha Madahil, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1940. 

36 Descrição em http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/UC_SCFazenda_LivrosEscriturasDiversas. 
Para o período que nos interessa (a data inicial recua até 1521, a final é 1800), a série das escrituras da 
universidade, elaboradas em cartório próprio, abrange 91 volumes. De muitas destas escrituras foram 
publicados extractos: M. Lopes de Almeida, Artes e ofícios em documentos da Universidade, Coimbra, Uni-
versidade de Coimbra, vol. i – século xvii, 1970, vol. ii – século xviii (1701-1725), 1971, vol. iii – 
século xviii (1726-1753), 1974.
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Nos livros de receita e despesa consignam-se as entradas de rendimentos 
(com momentos altos por Páscoa de Flores, S. João e S. Miguel de Setem-
bro, quando os rendeiros deveriam pagar o estipulado nos contratos) e as 
saídas para os gastos necessários, ou discriminadas individualmente, ou em 
verbas globais entregues a agentes encarregados de os gerir. Organizados, 
até à Reforma, em cadernos apartados para a receita e para a despesa –só no 
final de cada ano se fazendo o balanço e apurando o saldo– estes livros pas-
sam depois a ser elaborados de acordo com a técnica contabilística das 
partidas dobradas. Não se modifica, contudo, até 1834, o tipo de rendi-
mentos da universidade, sendo apenas de assinalar que a sua base se alarga 
substancialmente em 1774, pela anexação dos bens e rendas que haviam 
sido confiscados aos jesuítas, quando da sua expulsão em 175937.

As propriedades e os territórios base dos direitos de que usufrui a uni-
versidade constituem um património vasto cuja memória é necessário 
actualizar periodicamente: deste cuidado provém outra fonte importante 
como são os tombos, cadastros pormenorizados (dimensões, confrontações, 
produtos cultivados, senhorios úteis...) das parcelas possuídas em distintas 
localizações. Pelos anos de 1740-1770, uma vaga de elaboração de tombos, 
embora tenha exigido um investimento vultoso em cordas, marcos e paga-
mento aos oficiais que superintenderam nessa tarefa, traduziu-se num 
aumento significativo dos montantes arrecadados38. Mas, para além dos 
tombos, todo um outro conjunto de instrumentos é elaborado e utilizado 
para guardar o registo das propriedades e direitos de que a universidade é 
titular: da sua utilidade e utilização dizem bem as marcas de manuseamen-
to frequente que ainda hoje são visíveis39.

37 Os livros de receita e despesa constituem uma série de 35 volumes entre 1563 e 1771. Um pri-
meiro registo é o Livro da recepta e despesa das Rendas da Universidade per Manuel Leitam que começou per 
Pascoa de 544 annos. Scrjivam Manuel tomas, publicado por Mário Brandão, Coimbra, Arquivo e Museu 
de Arte da Universidade de Coimbra, 1938. Poderemos ainda mencionar, como fonte complementar a 
esta, a documentação avulsa (em caixas), contendo as contas dos prebendeiros e priostes (1591-1721, 6 
caixas) e as contas dos agentes (1593-1771, 2 caixas). No período posterior a 1772, receitas e despesas 
estão consignadas no Livro Mestre da Contadoria da Fazenda da Universidade, contando-se 20 volumes 
até 1800.

38 Os tombos dizem respeito a localizações específicas, normalmente coincidentes com os diversos 
núcleos de rendas. Não é possível enumerar toda a larga série destes cadastros: bastará assinalar que 
pudemos compulsar cerca de 35 destes cadastros prediais, elaborados no período entre 1720 e 1770. 

39 Já atrás referimos o Livro da Fazenda e Rendas, de 1570. Um outro registo global, existente no 
AUC, bastante completo nas informações que veicula (descrição das propriedades e dos seus detentores) 
é o Índice da Fazenda, em dois grossos volumes. No mesmo arquivo se podem encontrar a Lembrança das 
rendas da Universidade, preços por que estão arrendadas e datas da cobrança (1724-1771) ou o Livros dos prazos 
que esta universidade tem por diversas partes deste Reyno e se cobram pelo S. Miguel de cada anno via executiva o 
qual começou a servir a 24 de Junho de 1711 ou idêntico registo datado de 1731. De 1700 é o Index dos 
prazos, foros e rendas. Estes são apenas alguns exemplos de uma abundante produção, diversa no tempo e 
ditada pela necessidade de actualizar a memória de direitos que, sem esse cuidado, poderiam cair no 
esquecimento.
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Outras fontes

Tendo privilegiado até este momento as fontes seriais que permitem a 
observação de uma temática no decurso de um tempo longo ou médio, não 
poderei deixar de mencionar outros elementos cujo contributo parece 
essencial para o propósito que prosseguimos.

Importa, antes de mais, referir alguns trabalhos clássicos que nos repor-
tam aos primórdios da historiografia universitária. Referimo-nos concreta-
mente a Francisco Carneiro de Figueiroa e Francisco Leitão Ferreira. 
Figueiroa, reitor entre 1722 e 1744, elaborou umas Memórias da Universi-
dade de Coimbra nas quais, seguindo o fio cronológico, primeiro dos diver-
sos reis até D. João III, depois da sucessão dos reitores, nos deixou notícias 
de muito interesse que complementou com um catálogo dos cónegos dou-
torais e magistrais do Reino (de todos aqueles –e eram maioria– que eram 
da apresentação da Universidade)40. Por seu lado, e pela mesma altura de 
Figueiroa com quem colaborou intimamente, Francisco Leitão Ferreira 
deixou-nos um acervo importante de informações nas Notícias Chronologicas 
da Universidade de Coimbra, que Joaquim de Carvalho publicou com nume-
rosos aditamentos41. Do mesmo erudito autor é o primeiro catálogo de 
professores, o Alphabeto dos Lentes, contendo biografias sumárias –focando 
sobretudo a carreira académica– dos professores das diversas faculdades42.

No elenco das fontes não poderia ainda faltar a menção a um outro rei-
tor e à sua apologia da reforma de 1772: trata-se de D. Francisco de Lemos 
e da sua Relação Geral de 1777, a qual, para além da sua dimensão polémi-
ca e apologética, fornece notícias importantes, nomeadamente sobre a nova 
realidade económica da universidade depois da incorporação, em 1774, dos 
bens e rendimentos confiscados aos jesuítas43.

Para momentos centrais da vida da universidade de Coimbra, foram 
publicadas colectâneas documentais: o período da instalação e consolidação 
na cidade do Mondego mereceu a atenção especial de Mário Brandão que 
coordenou a publicação de alguns conjuntos –já referimos as actas dos 
conselhos entre 1537 e 1557– dos quais se devem destacar os Documentos 

40 Francisco Carneiro de Figueiroa, Memórias da Universidade de Coimbra, Coimbra, Por Ordem da 
Universidade, 1937.

41 Francisco Leitão Ferreira, Noticias Chronologicas da Universidade de Coimbra, 2.ª ed. organizada 
por Joaquim de Carvalho, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1937-1956.

42 Francisco Leitão Ferreira, Alphabeto dos Lentes da Insigne Universidade de Coimbra desde 1537 em 
diante, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1937. É evidente, nesta obra, a estreita colaboração com 
Francisco Carneiro de Figueiroa o qual, de acordo com as anotações de Ferreira, terá fornecido a este 
muitos elementos informativos.

43 Francisco de Lemos, Relação Geral do Estado da Universidade (1777), Coimbra, Por Ordem da 
Universidade, 1980.
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de D. João III44; para os anos à volta da Reforma de 1772, Mário Alberto 
Nunes Costa compilou e publicou Documentos para a História da Universi-
dade de Coimbra, 1750-177245 e Manuel Lopes de Almeida dirigiu a edição 
de Documentos da Reforma Pombalina (uma parte significativa dos que se 
encontram no arquivo universitário sob a designação de «documentos da 
nova fundação»)46. A estas duas colectâneas, e como já assinalámos atrás, 
poderá agregar-se a que publicou Manuel Augusto Rodrigues - Actas das 
Congregações (1782-1820).

Faremos ainda algumas observações. A primeira tem a ver com os textos 
estatutários, a base normativa que suporta qualquer estudo sobre a realida-
de institucional universitária. No período que se inicia em 1537 estariam 
ainda em vigor os denominados estatutos manuelinos (provavelmente de 
1503)47. A abundante produção normativa que se seguiu à transferência da 
universidade para Coimbra (e que está em boa parte recolhida nos Documen-
tos de D. João III, já mencionados) terá culminado na redacção de um texto 
estatutário, em 1544, que hoje se desconhece. Não faremos aqui a longa 
história de outras tentativas e textos48. Assinalaremos apenas os marcos 
conhecidos e mais relevantes: os Estatutos de 155949; os Estatutos de 1597 
que, com a incorporação, em 1612, dos 162 artigos da Reformação de D. 
Francisco de Bragança, irão constituir o quadro normativo até à Reforma 
Pombalina (os chamados Estatutos Velhos), confirmados por D. João IV em 
1653 e reeditados em 165450; os Estatutos de 1772, que estabeleceram um 
modelo que vigorará até aos inícios do século xx51.

44 Documentos de D. João III, publicados por Mário Brandão, 4 vols., Coimbra, Por Ordem da Uni-
versidade, 1937-1941; Alguns documentos respeitantes à Universidade de Coimbra na época de D. João III, 
publicados por Mário Brandão, Coimbra, Biblioteca da Universidade, 1937.

45 Mário Alberto Nunes Costa, Documentos para a História da Universidade de Coimbra, 1750-1772, 
2 vols., Coimbra, Por Ordem da Universidade, 1959-1961.

46 Documentos da Reforma Pombalina, publicados por Manuel Lopes de Almeida, 2 vols., Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1937-1979.

47 Indica-se uma transcrição recente em Os primeiros Estatutos da Universidade e Coimbra, com introdu-
ção de Manuel Augusto Rodrigues, Coimbra, Arquivo da Universidade de Coimbra, 1991, pp. 29-41. 

48 Trabalho que já foi elaborado: vid. Joaquim Ferreira Gomes, «Os vários estatutos por que se 
regeu a universidade portuguesa ao longo da sua história», in Novos estudos de história e de pedagogia, 
Coimbra, Livraria Almedina, 1986, pp. 7-65. 

49 Estatutos da Universidade de Coimbra (1559), com introdução e notas históricas e críticas de Sera-
fim Leite, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1963. Desconhecidos durante vários séculos, foram 
descobertos pelo jesuíta P. Jorge Luckaks no Archivio di Stato, em Roma, e editados na data indicada. 
Na biblioteca Geral da Universidade de Coimbra conserva-se a reprodução do manuscrito original. Vid. 
José Sebastião da Silva Dias, A universidade na sua história. A propósito da edição dos Estatutos de 1559, 
Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1964, separata de Biblos. Revista da Facul-
dade de Letras, vol. 40 (Coimbra, 1964).

50 Estatutos da Universidade de Coimbra, confirmados por El Rey Nosso Senhor Dom João 4º em o anno de 
1653, Coimbra, Officina de Thome Carvalho Impressor da Universidade, Anno 1654. Desta versão foi 
feita uma edição fac-similada, Coimbra, Por Ordem da Universidade, 1987.

51 Estatutos da Universidade de Coimbra, 3 vols., Lisboa, Regia Officina Typografica, 1772. Há uma 
nova edição fac-similada, Coimbra, Por Ordem da Universidade, 1972.
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A segunda observação relaciona-se com o tema anterior, já que diz res-
peito a um mecanismo de vigilância, as visitações, regulamentadas estatu-
tariamente e destinadas precisamente a verificar a observância das normas 
vigentes: podendo considerar-se um procedimento de rotina, nem sempre 
foram feitas com regularidade e nem sempre deixaram rasto. Algumas 
porém, provocadas por uma vontade reformista particularmente sentida ou 
por desvios mais ou menos notórios denunciados às autoridades governati-
vas centrais, revestem-se de particular importância. Exemplifiquemos, para 
o primeiro caso, com a visita e reformação de D. Francisco de Bragança, 
ordenada por provisão de 1604, e a cujos resultados já nos referimos52; 
exemplo da segunda das motivações apontadas é a visitação que foi efectua-
da a partir de 1619 (a carta régia que a ordena é de 16 de Outubro de 1618, 
recebida e registada pela universidade em 2 de Fevereiro de 1619) por D. 
Francisco de Meneses, cujo volumoso registo original se encontra na 
Biblioteca Nacional de Portugal e que foi publicada53. Outras visitações –e 
não possuímos, neste momento, uma relação que possa considerar-se 
fiável– permanecem manuscritas: da de 1610, ao Colégio de S. Paulo, e da 
de 1645, tendo por objecto inquirir sobre todos os oficiais da universidade, 
possuímos cópia e constituem propostas de trabalhos académicos.

Finalmente importa observar que não foi abordada expressamente, neste 
trabalho, a temática respeitante ao património edificado, que se situa mais 
no domínio de uma história geral da Arte. Não obstante, importa referir 
que, se para a maior parte do período que consideramos, os gastos com 
novas edificações ou com a manutenção das existentes estão englobados no 
conjunto das despesas, para algumas campanhas de obras há documentação 
específica e mais pormenorizada: o exemplo mais flagrante é o da cons-
trução do jardim botânico, uma empresa que se estende por mais de quatro 
décadas, na sequência de um outro conjunto de novas edificações e adap-
tações resultantes da reforma de 1772.

Acerca da Universidade de Évora: breve apontamento

A presente secção deste trabalho tem apenas por finalidade dar conta 
sumária do conteúdo do fundo documental sobre a Universidade de Évora 
existente no Arquivo da Universidade de Coimbra: conforme indicámos 
atrás (cf. nota 3), a incorporação desta documentação data de 1774, 

52 Vid. Zília Osório de Castro, «A Reforma de D. Francisco de Bragança», in Universidade(s). 
História, Memória, Perspectivas. Actas do Congresso «História da Universidade» (no 7.º centenário da sua fun-
dação), 5 vols., Coimbra, Comissão Organizadora do Congresso «História da Universidade», 1991, vol. 
1, pp. 111-121.

53 Autos e diligências de inquirição. Contribuição para a história da universidade de Coimbra no século XVII, 
prefácio, introdução e transcrição por Joaquim Ferreira Gomes, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 
1989.
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mediante carta régia de doação, mas parece faltar muito do que seria o 
cartório original da universidade jesuítica. Se se perdeu definitivamente ou 
anda disperso por outros arquivos não será possível, neste momento, deter-
minar com exactidão. Não poderíamos, contudo, deixar de assinalar este 
contributo específico, já de si bastante importante e, como dissemos, 
inventariado54.

O inventário que nos serve de base organiza o conjunto dos documentos 
em diversas secções: constituição e regulamentação; gestão académica; ges-
tão financeira; gestão da informação e documentação; gestão patrimonial; 
gestão de pessoal; justiça/contencioso. Cada uma destas secções apresenta 
diversas séries. Este será o núcleo central que nos interessa: mas há ainda 
documentação respeitante ao período posterior à incorporação de 1774 
–dizendo respeito a expedientes da Universidade de Coimbra relativamen-
te ao legado recebido– e às instituições vinculadas, com destaque para o 
Colégio da Madre de Deus, para colegiais artistas e teólogos. O elenco dos 
61 pergaminhos e os sumários dos seus conteúdos dão-nos a conhecer um 
conjunto de bulas e breves papais, assim como de cartas régias, a maioria 
concedendo mercês e privilégios quer à universidade quer a indivíduos em 
particular.

Das secções acima mencionadas assinalaremos particularmente a 
primeira (constituição e regulamentação) da qual constam os Estatutos, em 
três versões distintas – duas delas não datadas e a outra uma cópia de 
162355, assim como um conjunto de alvarás, bulas, breves, provisões e 
privilégios (em pastas avulsas e num livro, com datas limite de 1288 a 
1758); e também a que diz respeito à gestão académica, sobretudo para 
assinalar o reduzido âmbito cronológico para o qual este acervo nos fornece 
informações56.

54 O acervo, que ocupa 15 metros lineares, compõe-se de 110 unidades de instalação (57 livros e 54 
caixas contendo 1650 pastas), com documentos em suporte de papel ou pergaminho, e, além destes, 61 
pergaminhos «incluídos numa secção designada por Colecção de Pergaminhos do AUC» (vid. Ludovina 
Cartaxo Capelo, Inventário do fundo documental da universidade de Évora no Arquivo da Universidade de 
Coimbra, op. cit., p. 11).

55 Os Estatutos primitivos, da autoria do fundador, o cardeal infante D. Henrique, não chegaram 
verdadeiramente a entrar em vigor por entrarem em conflito com as constituições da Companhia (uma 
anotação no exemplar existente no AUC diz: Estatutos da Universidade de Évora, porem sam os antigos que 
os últimos estão reformados e sam os verdadeiros. Não servem para nada, servem para memória). Para além destes 
terá havido duas versões posteriores: uma, levada em 1561 a Roma pelo visitador Jerónimo Nadal para 
serem aprovados pelo Geral da Companhia; a outra, aprovada pelo Geral Mucio Vitelleschi, em data que 
oscilará entre 1615 e 1643 [vid. José Vaz de Carvalho, «A universidade de Évora e a sua orientação 
pedagógica», sep. de IV Centenário da Universidade de Évora (1559-1959). Actas do Congresso Internacional 
Comemorativo, Coimbra, s. l., 1967, p. 293]. 

56 De facto, os 9 livros de matrículas cobrem apenas o período de 1711 a 1759; e os 3 livros de 
assentos das provas de frequência de Filosofia começam apenas em 1726, ao passo que o mesmo registo 
relativo a Teologia vai de 1728 a 1753. No que respeita aos exames e graus, o livro das aprovações e 
graus de bacharéis e licenciados cobre os anos de 1749 a 1758, o dos assentos dos graus de mestre em 
Artes vai de 1721 a 1758. Para Teologia, os dois livros de actos referem-se aos anos de 1741 a 1758. 
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Não será de estranhar que as séries mais nutridas e abrangendo um 
tempo mais longo digam respeito à gestão patrimonial (aforamentos e 
arrendamentos, compras e vendas, arrematações, permutas, instituição de 
capelas, tombos) discriminando as diversas herdades que constituíam o 
património do Colégio/Universidade. No domínio da justiça/contencioso, 
os autos cíveis (ocupando 13 caixas com 343 pastas – 1594-1769) e as 
sentenças (6 caixas com 179 pastas – 1603-1769) são as séries mais volu-
mosas entre outras onde se incluem autos de agravo, autos de avaliação, 
autos de contas, devassas, notificações, penhoras, cartas executórias, preca-
tórias e de seguro, certidões, procurações...

Com inventário recente, este fundo parece estar ainda praticamente 
intocado: a sua exploração sistemática –aliada à busca de outra documen-
tação possivelmente dispersa– parece impor-se como imperativo para o 
conhecimento mais cabal da primeira vida da universidade de Évora57.

Conclusão

A exposição que acaba de ser feita adoptou a perspectiva de considerar 
temáticas específicas da história das universidades portuguesas e de apon-
tar ou descrever sumariamente as fontes que podem ajudar a iluminar essas 
temáticas. Não se pretendeu cumprir a impossível tarefa de apresentar uma 
relação exaustiva dos fundos documentais existentes mas tão só apontar 
vias já experimentadas, ou possíveis. O conjunto dos problemas abordados 
–e das fontes disponíveis– parece, contudo, suficientemente abrangente 
para permitir traçar um perfil com alguma nitidez, nos domínios institu-
cional, económico, prosopográfico e, de algum modo, científico. Não ofe-
rece dúvida que o alargamento da problemática ligada às universidades e à 
sua história, nomeadamente uma história intelectual aos diversos níveis –o 
que poderíamos definir como uma história das humanidades e das ciências 
em sentido lato– implicará outros alargamentos informativos e críticos. O 
que fica, respeitante às universidades portuguesas na Época Moderna, é 
apenas um contributo.

Fica assim coberto um período curto tendo em conta os dois séculos de vida da universidade de Évora. 
Para um outro lapso cronológico (1568-1618, embora com um hiato entre 1608 e 1613), há informação 
sobre os graus de Artes e de Teologia, coligidos em listas nominais por Amélia R. Da Motta Capitão, 
«Do ensino das Artes na Universidade de Évora», sep. de A cidade de Évora, 1959; id., «Do ensino da 
Teologia na universidade de Évora», sep. de A cidade de Évora, 1959. Como refere a autora, as listas 
nominais, com as datas de colação dos graus, foram elaboradas com base no Livro dos juramentos e profis-
sões de fé da Universidade de Évora (Biblioteca Pública de Évora, cód. CIII/1-3)

57 Uma tentativa de síntese daquilo que ao presente se conhece sobre esta universidade pode ver-se 
em Fernando Taveira da Fonseca, «A universidade de Évora (1559-1759): história e historiografia»,  
en Miscelánea Alfonso IX, 2010, Salamanca, 2011, pp. 385-418.
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